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(2025/0458020-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
SKYPAR  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPACOES
EIRELI 

ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO MIGUEL NETO - SP085688
MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
MARINA STELLA DE BARROS MONTEIRO - SP230474

AGRAVADO : PLINIO DIAS BICALHO 

ADVOGADO :
FERNANDA  APARECIDA  DE  OLIVEIRA  MORAES  -
SP306469

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  1.022  E  489  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
rejeitou embargos de declaração e manteve o não conhecimento
de recurso especial manejado em ação reivindicatória, na qual a
parte  recorrente  alegava  violação  aos  arts.  1.022  e  489  do
Código de Processo Civil, bem como defendia a comprovação da
posse injusta do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão
recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
suposta violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; (ii) estabelecer
se a parte agravante impugnou especificamente os fundamentos
da decisão agravada; e (iii) determinar se a revisão da conclusão
adotada pela Corte de origem exige reexame do conjunto fático-
probatório dos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A violação ao art. 1.022 do CPC somente se configura quando
o  órgão  julgador  deixa  de  enfrentar  questão  relevante  e
indispensável  à  solução  da  controvérsia,  mesmo  após
provocação por embargos de declaração.

4. O art. 489, §1º, IV, do CPC exige fundamentação suficiente e
coerente,  mas  não  impõe  ao  julgador  o  dever  de  rebater
individualmente todos os argumentos deduzidos pelas partes.

5. A Corte de origem examina de forma clara e fundamentada as
questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,  afastando  a
alegação de negativa de prestação jurisdicional.

6.  A  mera  discordância  da parte  com a solução adotada pelo
órgão  julgador  não  caracteriza  omissão,  ausência  de
fundamentação ou nulidade do julgado.

7.  O  agravo  interno  não  demonstra,  de  forma  específica  e
objetiva,  aptidão  para  infirmar  os  fundamentos  utilizados  na
decisão agravada.

8. O Tribunal de origem conclui pela ausência de comprovação
da posse injusta do réu a partir da análise das provas produzidas
nos autos.

9. A revisão da conclusão firmada pela instância ordinária acerca
da caracterização da posse injusta demanda reexame do acervo
fático-probatório, providência inviável em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO

10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
rejeitou embargos de declaração e manteve o não conhecimento
de recurso especial manejado em ação reivindicatória, na qual a
parte  recorrente  alegava  violação  aos  arts.  1.022  e  489  do
Código de Processo Civil, bem como defendia a comprovação da
posse injusta do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão
recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
suposta violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; (ii) estabelecer
se a parte agravante impugnou especificamente os fundamentos
da decisão agravada; e (iii) determinar se a revisão da conclusão
adotada pela Corte de origem exige reexame do conjunto fático-
probatório dos autos.
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3. A violação ao art. 1.022 do CPC somente se configura quando
o  órgão  julgador  deixa  de  enfrentar  questão  relevante  e
indispensável  à  solução  da  controvérsia,  mesmo  após
provocação por embargos de declaração.

4. O art. 489, §1º, IV, do CPC exige fundamentação suficiente e
coerente,  mas  não  impõe  ao  julgador  o  dever  de  rebater
individualmente todos os argumentos deduzidos pelas partes.

5. A Corte de origem examina de forma clara e fundamentada as
questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,  afastando  a
alegação de negativa de prestação jurisdicional.

6.  A  mera  discordância  da parte  com a solução adotada pelo
órgão  julgador  não  caracteriza  omissão,  ausência  de
fundamentação ou nulidade do julgado.

7.  O  agravo  interno  não  demonstra,  de  forma  específica  e
objetiva,  aptidão  para  infirmar  os  fundamentos  utilizados  na
decisão agravada.

8. O Tribunal de origem conclui pela ausência de comprovação
da posse injusta do réu a partir da análise das provas produzidas
nos autos.

9. A revisão da conclusão firmada pela instância ordinária acerca
da caracterização da posse injusta demanda reexame do acervo
fático-probatório, providência inviável em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que  negou  seguimento  ao  recurso  especial  |  ao  agravo  em  recurso  especial

interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 955-960):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  alegando  violação  aos
artigos 489, §1º, incisos III e IV, e 1.022, inciso II e parágrafo único; 98
e 99, caput, e §2º; e 371 do Código de Processo Civil.

Intimada nos termos do art. 1.042, §3º, do Código de Processo Civil, a
parte  agravada apresentou contrarrazões sustentando a  inexistência
de requisitos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, §5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão(e-STJ fls. 910-912:

"I.  Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por
SKYPAR EMPREENDIMENTOS  E
PARTICIPAÇÕES EIRELI,  com fundamento no art.
105,  III,  "a",  da  Constituição  Federal,  contra  o  V.
Acórdão  proferido  na  C.  2ª  Câmara  de  Direito
Privado.  O  reclamo versa  sobre  a  concessão  dos
benefícios  da  justiça  gratuita,  razão  pela  qual
recomendável  aceitar  sua  interposição  sem  o
recolhimento do preparo, em atenção ao art. 99, §7º,
do  CPC.  II.  O  recurso  não  reúne  condições  de
admissibilidade. Fundamentação da decisão: Não se
verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e 1022 do
CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram
todas apreciadas pelo V. Acórdão atacado, naquilo
que  à  D.  Turma  Julgadora  pareceu  pertinente  à
apreciação do recurso, com análise e avaliação dos
elementos  de  convicção  carreados  para  os  autos.
(...)  Princípio  da  persuasão  racional:  Afasta-se  a
alegação de infringência ao art. 371 do CPC, pois o
princípio  da  persuasão  racional  ou  do  livre
convencimento  motivado  é  prerrogativa  concedida
ao  juiz,  para  que,  com  base  no  conjunto  fático-
probatório dos autos, possa firmar a sua convicção
(AgInt  no  AREsp  2426347/SP, Relatora  Ministra
Maria Isabel Gallotti, in DJe de 14.08.2024). Violação
aos  arts.  98  e  99,  §2º,  do  CPC:  Não  ficou
demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das
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questões de fato e de direito da lide foram atendidas
pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. (...) Além disso, ao decidir da
forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante
das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso
ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos.  Mas  isso  é  vedado pelo  enunciado  na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça. III. Pelo
exposto, INADMITO o recurso especial, com base no
art.  1.030,  V,  do  CPC,  ficando,  em consequência,
prejudicado o pretendido efeito suspensivo."

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados. O acórdão do
agravo interno (fls. 64/67) expressamente consignou:

"No caso, o agravo interno foi tirado de decisão que
indeferiu o diferimento do pagamento do preparo do
recurso de apelação, sob pena de não conhecimento
do apelo. Contudo, foram examinadas as condições
apontadas  para  a  concessão  da  benesse  do
diferimento, sendo bem reconhecido o descabimento
no  caso  concreto,  motivo  pelo  qual  mantém-se  o
decidido no despacho de fls.  683/684, devendo ser
providenciado o recolhimento das custas conforme
determinado."
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Os embargos  de  declaração  foram igualmente  rejeitados  com
fundamentação adequada (fls. 93/96):

"Examinando  criteriosamente  as  razões  dos
embargos,  verifica-se que,  na verdade,  pretende a
embargante, sob o fundamento de vício no acórdão,
renovar a discussão quanto à análise dos fatos e da
prova produzida no feito, conferindo efeito infringente
a  um  recurso  que,  como  regra,  não  ostenta  esta
natureza."

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO
CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA
O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1."Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao
interesse da parte com ausência de fundamentação
ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"  (AgInt  no
AREsp n.  1.907.401/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de 29/8/2022). 

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Lado outro, é pacífica a jurisprudência deste colegiado no sentido de
que "Tendo o tribunal estadual decidido a questão à luz da legislação
local, a inversão do julgado mostra-se inviável nesta instância especial
diante do óbice da Súmula nº  280/STF, aplicada por analogia." (AgInt
no AREsp n. 1.905.187/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 5/5/2022.)

No presente caso, a controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem
com  fundamento  na  Lei  Estadual  nº  11.608/2003, artigo  5º,  que
estabelece taxativamente as hipóteses de diferimento do recolhimento
da  taxa  judiciária.  A  decisão  monocrática  de  fls.  683/684
expressamente consignou: 
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"De fato,  entende-se que o rol  do artigo 5º da Lei
11.608/03 é taxativo, não se enquadrando a hipótese
dos  autos  naquelas  elencadas  por  referido
dispositivo legal como aptas a ensejar o diferimento
das custas do processo."

Destarte, incumbia à parte recorrente demonstrar, de maneira direta,
que a análise de sua pretensão não demandaria a incursão, mesmo
que  reflexa,  em dispositivos  infralegais,  o  que,  contudo,  não  fez,  a
inviabilizar  o conhecimento de sua insurgência,  já  que "É inviável  o
recurso especial para análise de legislação local (Súmula nº 280 do
STF)."  (AgInt  no  AREsp  n.  1.534.050/RJ, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.) 

Ademais,  para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

A  pretensão  da  agravante  exige  a  reavaliação  da  documentação
contábil  apresentada  (balanços  patrimoniais,  demonstrações  de
resultados,  comprovantes  de  bloqueio  de  bens)  para  aferir  a
hipossuficiência  econômico-financeira,  bem  como  a  análise  das
circunstâncias específicas do caso concreto.

Ademais,  as  contrarrazões  ao  agravo  destacaram  fundamento
adicional:  a  ausência  de  assinaturas  do  representante  legal  e  do
contador nos documentos contábeis apresentados, em violação ao art.
1.184, §2º, do Código Civil, o que tornaria os documentos formalmente
irregulares.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO
DE  VALORES  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO
STJ. (...) 2.Alterar o decidido no acórdão impugnado
(...) envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, §11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§2º e 3º do referido dispositivo legal,
bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489

do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil

se  caracteriza  quando  o  órgão  julgador,  provocado  por  meio  de  embargos  de

declaração,  deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto  relevante  da  controvérsia,  cuja

análise é indispensável à adequada prestação jurisdicional. 

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de

fundamentação qualificada,  estabelecendo que não se  considera  fundamentada a

decisão  judicial  que  não  enfrenta  todos  os  argumentos  deduzidos  pelas  partes

capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja

efetivamente  resolutivo,  transparente  e  coerente,  permitindo  o  controle  pelas

instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido  processo  legal

substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,

pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos

capazes de torná-los nulos.  O colegiado originário  apreciou a demanda de forma

clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

AREsp n.  2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado

em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem

analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência

de menção a  um outro  argumento  invocado pela  defesa não macula  o  comando

decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o

Tribunal  Estadual  se  pronuncia,  de  forma motivada e  suficiente,  sobre  os  pontos

relevantes  e  necessários  ao  deslinde  da  controvérsia."  (AgInt  no  REsp  n.

1.899.000/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023,

DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos

interesses  da  parte  com  negativa  de  prestação  jurisdicional,  tampouco

fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
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(AgInt  no  AREsp  n.  1.907.401/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

(AgInt no AREsp n.  2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos

temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao

mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional

defeituosa.

É pacífica a jurisprudência deste colegiado no sentido de que "Tendo o

tribunal estadual decidido a questão à luz da legislação local, a inversão do julgado

mostra-se inviável nesta instância especial diante do óbice da Súmula nº  280/STF,

aplicada por  analogia."  (AgInt  no AREsp n.  1.905.187/RJ, relator  Ministro  Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 5/5/2022.)

Nesse sentido, a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, editada

antes do advento da Constituição de 1988, já dispunha que "não é possível interpor

recurso extraordinário quando há ofensa a um direito local."

Sua aplicação por analogia ao Recurso Especial decorre da clareza da

redação do disposto no art. 105, III, "a" da Constituição da República Federativa do

Brasil,  que  circunscreve  a  atuação  recursal  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  nas

hipóteses em que fundada em tal dispositivo a analise de contrariedade ou negativa

de vigência a "tratado ou lei federal".

Destarte, incumbia à parte agravante demonstrar, de maneira direta, que

a análise  de  sua pretensão não demandaria  a  incursão,  mesmo que reflexa,  em

dispositivos infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de

sua insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local

(Súmula 280 do STF)."  (AgInt  no AREsp n.  1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

Para  conhecer  da  controvérsia  apresentada neste  recurso,  mostra-se

necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de

Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas

contratuais." (AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável 

revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência

que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.112.664 / SP

Número Registro: 2025/0458020-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10326241320228260100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SKYPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES EIRELI 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO MIGUEL NETO - SP085688

MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
MARINA STELLA DE BARROS MONTEIRO - SP230474

AGRAVADO : PLINIO DIAS BICALHO 
ADVOGADO : FERNANDA APARECIDA DE OLIVEIRA MORAES - SP306469

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SKYPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES EIRELI 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO MIGUEL NETO - SP085688

MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
MARINA STELLA DE BARROS MONTEIRO - SP230474

AGRAVADO : PLINIO DIAS BICALHO 
ADVOGADO : FERNANDA APARECIDA DE OLIVEIRA MORAES - SP306469

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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